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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 36/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 183/2024


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 36/2024 

Processo Administrativo n° 183/2024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORÊ/PR..
Empresa: SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 
Valor : R$ 293.571,64 (duzentos e noventa e três mil e quinhentos e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos).
Mamborê, 25 de novembro de 2024.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 183/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 36/2024
1. PREÂMBULO:
1.1. O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORÊ/PR., nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.
1.2. O objeto do presente termo será realizado para a todos os setores da admiistração  do  município 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA:
2.1. O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
2.2. Tal contratação se faz necessária para atender as demandas da Administração para garantir CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR aos itinerantes e seus acompanhantes o transporte até a próxima cidade.
2.3. Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, CAPUT, da lei n. 14.133/21 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Ricardo Radomski a presente justificativa.
3. OBJETO:
3.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORÊ/PR., através de serviço para atender a necessidade da Admonistração :
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1
	UN
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR
	293.571,64
	293.571,64



3.2. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:
3.1. A empresa contratada deverá entregar os serviços conforme a necessidade do município nos locais indicados pela administração.
3.2.A contratação do serviço de fornecimento de água potável e saneamento básico é essencial para o funcionamento da unidade, tendo em vista sua essencialidade para o desempenho de suas atribuições básicas e cuja interrupção compromete a continuidade das atividades finalísticas do órgão.
4. PRAZOS E DATAS:
4.1. A vigência do contrato que se originará deste processo de  licitação  terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.
4.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.
5. CONTRATADO:
5.1. SANEPAR- COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ – CNPJ: 76.484.013/0001-45, com sede na Rua ENGENHEIRO REBOUÇAS, n. 1376,  Bairro REBOUÇAS  na cidade de Curitiba.
6. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:
6.1. Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 293.571,64 (duzentos e noventa e três mil e quinhentos e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos), cujo valor será pago em até 15 (quinze) dias após a prestação dos serviços, contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura.
6.2. O pagamento será efetuado, mediante a fatura.
6.3. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.1, a partir da data de sua reapresentação.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	2024
	

	1034
	Referência

	06
	Secret.de Agricul. M. Ambiente e Desenvol. Econômico

	003
	Departamento de Meio Ambiente

	2069
	Manutenção Ampliação do Aterro dos Resíduos Sólidos

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1054
	Referência

	06
	Secret.de Agricul. M. Ambiente e Desenvol. Econômico

	003
	Departamento de Meio Ambiente

	2038
	Manutenção Divisão de Meio Ambiente

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1084
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	001
	Proteção Social Básica

	2063
	Manutenção de Gestão SUAS

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1104
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	001
	Proteção Social Básica

	2043
	Manutenção das Unidades de Referência de Assistência Social - CCI/Proj. Arte Vida/Taina

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1163
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	002
	Proteção Social Especial

	2041
	Manutenção Abrigo para Idosos - ASILAR

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1201
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	002
	Proteção Social Especial

	2077
	Manutenção do Centro de Referência Especializado - CREAS

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1220
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	003
	Departamento de Gestão da Secretaria de Assist. Social

	2085
	Manutenção de Administração e Gestão da Secret. Social

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1230
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	004
	F. M. dos Direit da Criança e Adolescente - FMDCA

	2078
	Manutenção/Remodel. Equipamento Conselho Tutelar

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1239
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	004
	F. M. dos Direit da Criança e Adolescente - FMDCA

	6042
	FMDCA - Fundo Munic. Direitos Criança e do Adolescente

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	124
	Referência

	03
	Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

	003
	Depto. Rodoviário e Operacional

	2018
	Manutenção do Parque de Máquinas

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1279
	Referência

	08
	Secretaria de Cultura e Esportes

	001
	Departamento de Cultura

	2066
	Manutenção Secretaria Municipal da Cultura

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1291
	Referência

	08
	Secretaria de Cultura e Esportes

	001
	Departamento de Cultura

	2068
	Manutenção Divisão Biblioteca Pública e Telecentro Comunitário

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1316
	Referência

	08
	Secretaria de Cultura e Esportes

	002
	Departamento de Esportes

	2067
	Manutenção Departamento de Esportes

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1379
	Referência

	05
	Secretaria de Saúde

	001
	Departamento de Atendimento Básico de Saude

	2032
	Manutenção de Saúde em Atenção Básica

	3339039442000000000
	Serviços de água e esgoto da saúde pública

	00403
	Emendas Individuais Saúde - Custeio

	
	

	2024
	

	230
	Referência

	03
	Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

	005
	Depto.de Administração Geral

	2046
	Manutenção do Departamento de Administração

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	295
	Referência

	03
	Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

	006
	Departamento de Suprimentos

	2017
	Manutenção da Divisão de Compras e Licitação

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	336
	Referência

	03
	Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

	008
	Depto. Urbano e Operacional

	2012
	Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	349
	Referência

	03
	Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

	008
	Depto. Urbano e Operacional

	2048
	Manutenção e Reformas Serviços Cemitério

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	419
	Referência

	04
	Secretaria de Educação

	001
	Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

	2023
	Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB

	3339039441000000000
	Serviços de água e esgoto da rede escolar

	00107
	Salário Educação

	
	

	2024
	

	538
	Referência

	04
	Secretaria de Educação

	001
	Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

	2029
	Manutenção Divisão de Administração Geral da Educação

	3339039441000000000
	Serviços de água e esgoto da rede escolar

	00107
	Salário Educação

	
	

	2024
	

	54
	Referência

	02
	Gabinete do Prefeito

	005
	Manutenção Ações Subprefeitura Guarani

	2003
	Manutenção das Ações Sub-Prefeitura de Guarani

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	588
	Referência

	04
	Secretaria de Educação

	001
	Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

	2024
	Manutenção do Ensino Infantil - Creches

	3339039441000000000
	Serviços de água e esgoto da rede escolar

	00107
	Salário Educação

	
	

	2024
	

	632
	Referência

	04
	Secretaria de Educação

	001
	Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

	2025
	Manutenção Atividades Educação Infantil - Pré Escola

	3339039441000000000
	Serviços de água e esgoto da rede escolar

	00107
	Salário Educação

	
	

	2024
	

	679
	Referência

	05
	Secretaria de Saúde

	001
	Departamento de Atendimento Básico de Saude

	2032
	Manutenção de Saúde em Atenção Básica

	3339039442000000000
	Serviços de água e esgoto da saúde pública

	00400
	Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

	
	

	2024
	

	841
	Referência

	05
	Secretaria de Saúde

	003
	Depto. Administrativo de Saúde

	2036
	Manutenção Departamento Administrativo - Saúde

	3339039442000000000
	Serviços de água e esgoto da saúde pública

	00303
	Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente

	
	

	2024
	

	907
	Referência

	05
	Secretaria de Saúde

	004
	Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar

	2033
	Manutenção Atenção Média Alta Compl. Ambul./Hosp.

	3339039442000000000
	Serviços de água e esgoto da saúde pública

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	945
	Referência

	06
	Secret.de Agricul. M. Ambiente e Desenvol. Econômico

	001
	Departamento de Agricultura

	2081
	Manutenção de Poços Artesianos

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	982
	Referência

	06
	Secret.de Agricul. M. Ambiente e Desenvol. Econômico

	001
	Departamento de Agricultura

	2083
	Manutenção Parque de Exposições

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	995
	Referência

	06
	Secret.de Agricul. M. Ambiente e Desenvol. Econômico

	002
	Depto. de Desenv. Econômico Emprego e Renda

	2039
	Manutenção Divisão Indústria e Comércio

	3339039449900000000
	Serviços de água e esgoto dos demais setores da administração

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	


8. DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Designa os fiscais indicados, sendo os servidores Lauro Vicente Maieski, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
9. DA GARANTIA:
9.1. A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços prestados.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO:
10.1. Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.
11. DAS AMOSTRAS:
11.1. Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.
12. FORO:
12.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.
13. LEGISLAÇÃO APLICADA:
13.1. Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:
13.1.1. Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;
13.1.2. Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;
13.1.3. Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;
13.1.4. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
14. ANEXOS:
14.1. Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.
15. DELIBERAÇÃO:
15.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.
Mamborê – Pr., 25 de novembro de 2024.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE

art. 74, I da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021
1.  OBJETO

1.1 Contratação de empresa para abastecimento de água potável e tratamento de esgoto sanitário para os prédios públicos municipais pertencentes a Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr.
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 – Estão definidos no item 1.5.1 do ETP.
 2.1.1 O objeto da licitação tem a natureza de bens/serviços comuns, conforme o item 1.2  e 1.3 do ETP.
2.2 Os quantitativos dos produtos são os discriminados na tabela do item 1.5.1 informado no ETP.

2.3 - O contrato terá sua vigência estabelecida conforme Artigo 109  da Lei nº 14.133 de 01/04/2021em que a administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio.

3. JUSTIFICATIVA  e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 – A justificativa e os objetivos da contratação estão pormenorizados no item 2  do ETP.

4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que serão entregues;

4.2 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.3 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.4 Demais requisitos estão descritos no item 4 do Estudo Técnico Preliminar.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste ETP, TR, ATA ou Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

g) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

h) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

i) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso)

j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata ou contrato;

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

m) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata ou contrato e seus anexos; 

6.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou contrato; 

6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.4  Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato; 

6.7  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato; 

6.8  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 Os produtos serão entregues conforme prescrito nos requisitos da contratação deste Termo de Referência

7. DA GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. (Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

7.2 Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021, e tudo o mais que for necessário visando ao adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

7.4 - A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

7.5 – Cabe à fiscalização do contrato acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro no Sistema para fins de liquidação e pagamento

7.6 – A fiscalização desse contrato será do servidores;

a) LAURO VICENTE MAIESKI – Depto. de Administração

8. CRITÉRIOS E MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme indicado  no item 7.2, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:


a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou


b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


8.2  Prazo de entrega: esta descrito  no item 5.3 do ETP .

8.2.1 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

8.2.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

8.3 A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1  O valor de referência para a contratação consta no item 1.5.1 do ETP

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1  A despesa  decorrente deste processo licitatório ocorrerá na dotação orçamentária: indicada no documento de Solicitação de abertura de processo licitatório.
12 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

12.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

12.1.1. Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

12.1.2. Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

12.1.3. Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

12.1.4. Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

12.1.5. Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

12.1.6. Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

12.2. Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

13 SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Será admitida a subcontratação do objeto contratual, obedecendo o que trata o artigo nº 122 que diz que na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar parte das obras, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração sendo vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, redação dada pelo parágrafo 3º do artigo supra citado.

14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; (quando for o caso)

14.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

14.1.3 Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;


14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou naõ aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 Fraudar a licitação;

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:


14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1Advertência;

14.2.2 Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:


14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida


14.3.2 As peculiaridades do caso concreto


14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes


14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.


14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.


14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

15.2. Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art 125 da Lei 14.133/2021.

15.3 Para alteração de  preços, tanto para mais quanto para menos  deverá der observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

16 DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Fazem parte deste TR, ETP, solicitação de compra, descritivo dos Equipamento, Orçamento Detalhado e Orçamentos.

16.2 Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP

LAURO VICENTE MAIESKI

Administração Geral

Setor Solicitante
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INEXIGIBILIDADE

art. 74, I da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021
1. BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 Contratação de empresa para abastecimento de água potável e tratamento de esgoto sanitário para os prédios públicos municipais pertencentes a Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr.

1.2 Classificado como bens/serviços comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 6º, XV da Lei nº 14.133/2021).

1.3 Trata-se de serviços destinados a obter determinada utilidade, intelectual ou material de interesse da Administração  (Artigo 6º Inciso XI da Lei nº 14.133//2021)

1.4 Conforme o artigo 109 da Lei 14.133 a Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde quecomprovada, a cada exercício financeiro, a existencia de créditos orçamentários vinculados a contratação.

1.4.1 – Na legislação anterior, existia vedação expressa aos contratos com prazo indeterminado. Essa vedação deixa de existir na legislação atual. Exemplo: um órgão ou entidade poderá firmar um contrato de fornecimento de água e esgoto com concessionária distribuidora de serviço público. Se o serviço for prestado em regime de monopólio, o contrato poderá ter vigência indeterminada.

1.5 A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

1.5.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO

R$
	PREÇO TOTAL ESTIMADO

R$

	001
	Contratação de empresa para abastecimento de água potável e tratamento de esgoto sanitário para os prédios públicos municipais pertencentes ao município de Mamborê/Pr
	Unid
	1


	R$ 293.571,64
	R$293.571,64 

	Valor Total Estimado R$ 293.571,64 (duzentos e noventa e três mil e quinhentos e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos).


2. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 O presente processo administrativo tem por objetivo a contratação, através de Inexigibilidade de Licitação, da prestação de serviços de fornecimento continuo de água potável e saneamento básico para atender os prédios pertencentes ao Município de Mamborê/Pr.


2.1.1 - Os serviços a serem contratados se enquadram como as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do Município.
2.2  Há necessidade de nova contratação para prestação do serviço, de acordo o disposto no art. 5º da Portaria SEGES/MGI nº 720, de 15 de março de 2023, que dispõe o seguinte:


"Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como os serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme dispõe a Orientação Normativa AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei nº14.133, de 2021."
2.3 A contratação do serviço de fornecimento de água potável e saneamento básico é essencial para o funcionamento da unidade, tendo em vista sua essencialidade para o desempenho de suas atribuições básicas e cuja interrupção compromete a continuidade das atividades finalísticas do órgão.
3. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 Desde a  implantação da Nova Lei de Licitações em nosso Município, em outubro de 2023, não foi elaborado o Plano de Contratações Anuais para o ano de 2024, considerando que a LOA (Lei Orçamentária Anual) já estava pronta e aprovada para o exercício, portanto, a contratação pretendida  baseia-se na Lei Orçamentária Anual do exercício.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 Requisitos Legais:
a) Decreto nº 24.643, de 10/07/1934: Código de Águas.

b) Lei nº 11.445, de 2007: estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico.

c) Lei nº 8.987, de 13/02/1995: Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal.

d) Lei nº 9.074, de 07/07/1995: normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos.

e) Lei nº 14.133/2021: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

f) Decreto nº 9.507/2018: Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

g) Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017: Dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não;

h) Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

4.2 – A prestação dos serviços de fornecimento de água potável e saneamento básico são essencial para o funcionamento dos prédios públicos, por isso, seguindo a Orientação Normativa AGU nº 36, de 13/12/2011 (transcrita abaixo), o prazo de vigência da contratação será por prazo INDETERMINADO:


"A administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, serviços postais monopolizados pela ECT (empresa brasileira de correios e telégrafos) e ajustes firmados com a imprensa nacional, desde que no processo da contratação estejam explicitados os motivos que justificam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários."
4.3 – O serviço possui natureza continuada, de modo que sua interrupção pode comprometer as atividades da Administração e sua necessidade deve se estender por mais de um exercício

financeiro.
4.4 – Por tratar-se de atividade de custeio, a autorização para celebração de contrato prevista no art. 3º do Decreto no 10.193/2019 será concedida antes da assinatura do contrato.
4.5 - Será observado o princípio da padronização, cujo objetivo é buscar a uniformização de

produtos e serviços previamente selecionados e qualificados e, consequentemente, a redução de gastos; logo, tornar mais próspera a relação custo x benefício.
4.6  – Será observado o princípio da segregação de funções, que veda a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
4.7 – O contrato decorrente da presente licitação será divulgado, no prazo de 10 (dez) dias úteis de sua assinatura, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), como condição indispensável para sua eficácia, em observância ao art. 94 da Lei n. 14.133/2021. Também será feita a divulgação do extrato do contrato e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art. 72, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021.
4.8 – Em atendimento ao art. 8o, § 1o, inciso IV, da Lei 12.527/2011 (LAI), o inteiro teor do contrato será publicado na internet, preferencialmente em formato aberto (art. 8o, § 3o, inciso III, da mesma lei) e que permita a pesquisa de texto (TCU, Plenário, Acórdão nº 1.855/2018).
4.16 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.16.1 -  A execução contratual dar-se-á através de prestação de serviços, na forma a seguir: 

4.16.1.1 - A Contratada fornecerá água potável e tratamento de esgotos em todos os prédios públicos pertencentes ao Município de Mamborê/Pr, conforme já conhecida pela empresa;

4.16.1.2 - As condições gerais para a prestação do serviço de fornecimento de água e esgotamento sanitário devem obedecer às normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 

4.16.1.3 - Os serviços serão executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, sem interrupção, durante toda a vigência contratual, ressalvados os problemas ocasionadas em razão de caso fortuito ou força maior. 

4.16.1.4 - Não se caracteriza como descontinuidade dos serviços a sua interrupção em situação de emergência ou, após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações. 

4.16.1.5 - A empresa contratada executará de forma contínua os serviços e, em intervalos regulares, efetuará a leitura do hidrômetro da unidade de consumo, a fim de aferir o volume de água fornecido no período de referência. 

4.16.1.6 - Os medidores e demais peças necessárias para a aferição de volume serão instaladas de acordo com os padrões da Contratada, devendo ser devidamente lacrados e periodicamente inspecionados pelo prestador de serviço. 

4.16.1.7 - A substituição do medidor decorrente do desgaste normal de seus mecanismos será executada pela Contratada, sempre que necessário, sem ônus para a Contratante, mediante aviso com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

4.16.1.8 - O consumo de água, expresso em metros cúbicos, será apurado pela diferença entre duas leituras consecutivas do mesmo hidrômetro, desprezadas frações de metro cúbico. 

4.16.1.9 - Mensalmente, a contratada deverá efetuar a leitura dos medidores de água e proceder ao faturamento, em intervalos de aproximadamente de 30 (trinta) dias, observados o mínimo de 28 (vinte e oito) dias e máximo de 31 (trinta e um) dias, de acordo com o calendário que é posto à disposição do contratante. 

4.16.1.10 - A empresa contratada emitirá fatura mensal dos serviços objeto desta contratação, com base no consumo apurado e na tarifa atualizada correspondente à classificação e à faixa de consumo do Municipio. 

4.16.1.11 - Na fatura de água, a empresa contratada deverá informar o volume de água consumido no mês, o mês de apuração, as datas de leitura do hidrômetro, o número do hidrômetro e os valores individualizados dos tributos incidentes sobre o consumo de água e sobre o faturamento relativo ao esgotamento sanitário, se houver.
5. RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 A equipe de planejamento da contratação realizou o estudo do consumo, referente aos últimos12 meses com base nas faturas pagas (relatório de empenhos em anexo) e encontrou os resultados descritos na tabela abaixo:

	Competência
	Valor (R$)

	11/2023
	24.955,00

	12/2023
	16.295,30

	01/2024
	17.131,60

	02/2024
	20.529,25

	03/2024
	12.549,23

	04/2024
	22.688,65

	05/2024
	17.431,43

	06/2024
	18.080,03

	07/2024
	25.341,44

	08/2024
	17.577,90

	09/2024
	15.020,05

	10/2024
	18.224,46

	MÉDIA
	285.824,34


5.2 - Com base no valor gasto nos últimos 12 meses, informado acima, a equipe de planejamento da contratação acrescentou 30% a média, para suprir o grande aumento do consumo nos meses mais quentes do ano (como exemplo os meses de Novembro 2024 a Fevereiro 2025), com isso, a estimativa do valor anual será R$ 285.824,34 + 30% = totalizando o valor de R$ 293.571,64 (duzentos e noventa e três mil e quinhentos e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos).
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 A Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico e determina que os serviços de saneamento serão prestados pelos estados ou municípios, compreendendo o abastecimento de água, tratamento de esgoto, destinação das águas das chuvas nas cidades e lixo urbano, todos regulamentados pela Política Federal de Saneamento Básico. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) não fiscaliza os serviços de saneamento e nem possui competência para aplicar penalidades, o que é atribuição das agências reguladoras infranacionais (municipais, intermunicipais e estaduais).

6.2 - A estratégia de contratação da empresa SANEPAR- COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ – CNPJ: 76.484.013/0001-45 dar-se-á por Inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso I, do art. 74 da Lei n.14.133/2021:


Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

6.2.1 - Portanto a contratada goza de exclusividade ( regime de monopólio)  em relação à comercialização do fornecimento de água e coleta de esgoto no município de Mamborê/Pr.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 A contratação da prestação de serviços de fornecimento de água potável e saneamento básico visa o fornecimento de forma contínua, sendo imprescindível para a segurança e funcionamento das instalações prediais pertencentes ao município.

8 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

8.1 O objeto será recebido, provisoriamente, no local determinado pelo gestor, previamente, contados da comunicação escrita da empresa a ser contratada.

8.2 Serão recebidos definitivamente a partir do recebimento da Nota Fiscal atestada o recebimento pelo gestor.

9 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

9.1 Nos termos do art. 1º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, as especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas.
9.2 - O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis prevê 4 (quatro) passos para os procedimentos de contratações sustentáveis:

1º Avaliar a possibilidade de reuso ou redimensionamento do objeto da contratação;

2º Planejamento da contratação com parâmetros de sustentabilidade;

3º Análise do equilíbrio entre os princípios licitatório da isonomia, da vantajosidade e da

sustentabilidade;

4º Gestão e fiscalização do contrato, bem como gestão de resíduos.

9.3 - Passaremos a analisar cada item do Guia:


9.3.1 - Não há de se falar em reuso no caso, visto à natureza de serviço contínuo do objeto da presente inexigibilidade;


9.3.2 - Analisando a legislação pertinente ao objeto da licitação verifica-se que devido à sua natureza de serviço público essencial, o serviço de fornecimento de água e saneamento básico é amplamente regulado. As distribuidoras devem seguir os critérios de sustentabilidade pertinentes estabelecidos pela ANA.


9.3.3 - A análise da isonomia e da vantajosidade de exigências relacionadas à critérios de sustentabilidade não se aplica devido ao regime de monopólio do serviço em tela;


9.3.4 - O contrato resultante desta inexigibilidade tem previsão de gestão e fiscalização por parte de agente público posteriormente designado que deverá, em conjunto com a gestão dos contratos de manutenção predial e de limpeza e conservação, providenciar medidas cabíveis de prevenção e diminuição de desperdício e/ou redução de consumo.

10. PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS 

10.1 – Não há parcelamento ou agrupamento de itens pois o procedimento possui apenas 1 (um) item.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes. 

12. PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1. Não haverá necessidade de adequações do ambiente órgão

13. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Optou-se pela vigência da contratação conforme Artigo 109  da Lei nº 14.133 de 01/04/2021em que a administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio.

14. MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

14.1. O documento que materializa a análise dos riscos, que possa comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual, foi anexado abaixo.

	Objetivo-Chave
	Macroprocesso
	Risco-Chave
	Risco Inerente

	
	
	Cód.
	Descrição
	Impacto
	Probabilidade
	Nível de Risco

	Contratação de serviços de água e esgoto 
	
	1
	muito baixa
	1
	1
	1
	Baixo


	Escala de impactos


	Magnitude

	Descrição

	I


	Muito baixo

	Degradação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da organização, porém causando impactos mínimos nos objetivos de prazo, custo, baixo qualidade, escopo, imagem ou relacionados ao atendimento de metas, padrões ou à capacidade de entrega de produtos/serviços às partes interessadas (clientes internos/externos, beneficiários).

	1


	Baixo

	Degradação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da organização, causando impactos pequenos nos objetivos.
	2


	Médio

	Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos ou programas, causando impactos significativos nos objetivos, porém recuperáveis.
	5


	Alto

	Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da organização, causando impactos de reversão muito difícil nos objetivos.
	8


	Muito alto 

	Paralisação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da organização, causando impactos irreversíveis/catastróficos nos objetivos.
	10



	

	

	           Escala de probabilidades

Magnitude

Descrição

I

Muito baixa

Evento improvável de ocorrer. Excepcionalmente poderá até ocorrer, baixa porém não há elementos ou informações que indiquem essa possibilidade.

1

Baixa

Evento raro de ocorrer. O evento poderá ocorrer de forma inesperada, havendo poucos elementos ou informações que indicam essa possibilidade.

2

Média

Evento possível de ocorrer. Há elementos e/ou informações que indicam moderadamente essa possibilidade.

5

Alta

Evento provável de ocorrer. É esperado que o evento ocorra, pois os elementos e as informações disponíveis indicam de forma consistente essa possibilidade.

8

Muito alta 

Evento praticamente certo de ocorrer. Inequivocamente o evento ocorrerá, pois os elementos e informações disponíveis indicam claramente essa possibilidade.

10

Fonte: Brasil. Tribunal de Contas da União. Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos. Brasília: TCU, Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2017. (adaptada)

15. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

15.1 - Para finalidade da efetiva participação da LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais definidos neste Termo de Referência, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.

15.2 - A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018, empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este Termo de Referência.

15.3 - O MUNICÍPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

15.4 - A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.

15.5 -  É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

15.6 - A LICITANTE fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

15.7 - As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitos as sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.

15.8 - A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

15.9 - As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

15.10 - As cláusulas de proteção de dados deste Estudo Técnico Preliminar, permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante do certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas Partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

15.11 - Por ocasião da assinatura do contrato, a(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.




16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

16.1. Após reunião, realizada com a equipe nomeada para efetuar o estudo preliminar, conclui-se que a contratação proposta está em plena conformidade com os preceitos estabelecidos pela nova Lei de Licitações, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente, racional e com o objetivo de promover o bem-estar comum. Dessa forma, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das fases subsequentes para efetivação da contratação.

LAURO VICENTE MAIESKI

Administração Geral

Solicitante
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